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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Sejam produzidos e consumidos no âmbito de

projectos piloto de desenvolvimento tecnológico
de produtos menos poluentes, reconhecidos
como tal pelos Ministros das Finanças e do
Ambiente e do Ordenamento do Território,
para serem utilizados como carburante ou como
combustível, bem como outros produtos desti-
nados aos mesmos fins e, principalmente, os
combustíveis provenientes de fontes renováveis.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 73.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Qualquer produto utilizado em uso como car-

burante está sujeito à mesma taxa do imposto que é
aplicada ao óleo mineral carburante substituído.

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura —
Mário Cristina de Sousa — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa.

Promulgado em 31 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 59/2001
de 19 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 416/98, de 31 de Dezembro, criou
o Estabelecimento Prisional Central de Santarém, que
se situa no antigo prédio militar n.o 2 de Santarém que
foi desafectado do domínio público militar para passar
a integrar o domínio privado do Estado, passando a
estar reafecto ao Ministério da Justiça.

Esta afectação de prédios do domínio público militar
ao domínio privado do Estado e, nomeadamente, a sua
afectação à Direcção-Geral dos Serviços Prisionais para
aí instalar um estabelecimento prisional ocorreram
depois de publicada a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 61/96, de 22 de Março, no Diário da República,
1.a série-B, n.o 100, de 29 de Abril de 1996, onde também
consta o lançamento de um programa de recrutamento
e selecção de pessoal e o alargamento dos quadros de
pessoal dos serviços prisionais.

Ora, atendendo ao facto de o pessoal que aí tem
vindo prestar serviço em todas as áreas de intervenção
ter conhecimentos específicos da problemática peniten-
ciária, é aconselhável, numa perspectiva de aproveita-
mento de recursos humanos e formação, possibilitar a
passagem do pessoal militar contratado que aí tem vindo
a prestar serviço para os quadros da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

São aditados ao Decreto-Lei n.o 416/98, de 31 de
Dezembro, os artigos 5.o, 6.o, 7.o e 8.o, com a seguinte
redacção:

«Artigo 5.o

O pessoal militar a exercer funções no antigo prédio
militar n.o 2 de Santarém à data de 1 de Julho de 2000
pode transitar para a Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais.

Artigo 6.o

1 — Sem prejuízo dos requisitos habilitacionais, a
transição é feita para a carreira que integra as funções
desempenhadas, na categoria menos elevada da carreira
que integra escalão a que corresponde índice com remu-
neração base igual, ou, na falta de coincidência, índice
com remuneração base superior mais aproximado, e,
no caso de transição para o corpo da guarda prisional,
de acordo com a tabela de correspondências definidas
no mapa II anexo ao presente diploma.

2 — A transição referida no número anterior depende
de requerimento dos interessados, nos termos a deter-
minar por despacho do director-geral dos Serviços
Prisionais.

Artigo 7.o

1 — O ingresso deste pessoal nos quadros da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais depende da frequência
de estágio, com aproveitamento.

2 — O referido estágio terá a duração máxima de
um ano e será composto por parte prática ministrada
no estabelecimento prisional.

3 — O regime do estágio referido no número anterior
será aprovado por despacho do Ministro da Justiça, sob
proposta do director-geral dos Serviços Prisionais.

Artigo 8.o

1 — Os candidatos aprovados no estágio são nomea-
dos para o quadro de serviços externos da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais.

2 — Ao pessoal que transite para os quadros da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, ao abrigo dos arti-
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gos 5.o e 6.o , é contado todo o tempo de serviço prestado
no Exército, designadamente para efeitos de promoção,
antiguidade, aposentação e estatuto remuneratório.

3 — São aditados ao quadro de pessoal referido no
número anterior, os lugares constantes do mapa I, anexo
ao presente diploma, que serão extintos à medida que
vagarem.»

Artigo 2.o

O presente diploma produz efeitos em 1 de Janeiro
de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Júlio de Lemos de Castro Caldas — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — António Luís Santos
Costa — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 31 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MAPA I

Quadro paralelo da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Pessoal do corpo da guarda prisional

Número
de

lugares
Categorias

3 Subchefe principal, subchefe-ajudante, primeiro subchefe
ou segundo-subchefe da guarda prisional.

17 Guarda prisional principal, de 1.a classe ou de 2.a classe.

MAPA II

Tabela de correspondências entre postos do Exército
e categorias de transição da carreira do pessoal

do corpo da guarda prisional

Postos do Exército Categorias da carreira do pessoal
do corpo da guarda prisional

Segundo-sargento . . . . . . . . . Segundo-subchefe da guarda prisional.
Furriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda prisional de 1.a classe.
Cabo-adjunto . . . . . . . . . . . . Guarda prisional de 2.a classe.
Primeiro-cabo . . . . . . . . . . . . Guarda prisional de 2.a classe.
Segundo-cabo . . . . . . . . . . . . Guarda prisional de 2.a classe.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda prisional de 2.a classe.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 60/2001
de 19 de Fevereiro

Pelo Decreto-Lei n.o 79/99, de 16 de Março, veio
o Governo permitir aos cônjuges e outros parentes dos
rendeiros do Estado que preencham os requisitos de
jovem agricultor a transmissão dos contratos de arren-

damento rural, de concessão de exploração e de explo-
ração de campanha, quer mortis causa, quer inter vivos.

Com esta medida, incentivadora da renovação do
tecido empresarial agrícola, que constitui uma excepção
ao regime especial introduzido pelo Decreto-Lei
n.o 158/91, de 26 de Abril, que disciplina a entrega de
terras nacionalizadas ou expropriadas no âmbito da
Reforma Agrária, pretendeu-se uma aproximação ao
regime geral do arrendamento rural em matéria de
transmissão daqueles direitos.

No entanto, concretizado o processo de regularização
do uso do património fundiário nacionalizado ou expro-
priado no âmbito da Reforma Agrária, justifica-se ir
mais além por forma a estabelecer uma efectiva igual-
dade de tratamento com os restantes agricultores, ren-
deiros de terrenos privados.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro (Lei de Bases
do Desenvolvimento Agrário), e nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 158/91, de 26 de
Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 11.o

Transmissão e oneração

1 — Os direitos que, por meio de contrato, referidos
nas alíneas a), b) e d) do n.o 1 do artigo 7.o, se adquiram
sobre os prédios expropriados ou nacionalizados são
insusceptíveis de transmissão ou oneração.

2 — O Estado pode, porém, autorizar a transmissão
para o cônjuge do arrendatário, quando não separado
judicialmente ou de facto, para parentes ou afins, na
linha recta, que com o mesmo vivam habitualmente em
comunhão de mesa e habitação ou economia comum
há mais de um ano consecutivamente e para quem viva
com o arrendatário há mais de cinco anos em condições
análogas às dos cônjuges.

3 — Os contratos referidos no n.o 1 transmitem-se
também por morte do arrendatário nos mesmos termos
do número anterior, contudo sem necessidade de auto-
rização prévia.

4 — As transmissões referidas nos números anteriores
deferem-se pela seguinte ordem:

a) Ao cônjuge;
b) Aos parentes ou afins em linha recta, prefe-

rindo os primeiros aos segundos, os descen-
dentes aos ascendentes e os de grau mais pró-
ximo aos de grau mais remoto;

c) À pessoa que viva, ou vivesse, com o arren-
datário há mais de cinco anos em condições
análogas às dos cônjuges.

5 — A transmissão por morte a favor dos parentes
ou afins do primitivo arrendatário, segundo a ordem
constante do número anterior, também se verifica por
morte do cônjuge sobrevivo quando, nos termos do
número anterior, lhe tenha sido transmitido direito ao
arrendamento».


